
MINISTÉRIO DA SAÚDEMINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA DUCENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Data: 5 e 6 de junho de 2013 
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da Saúde,
Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF

Objetivos da 246ª Reunião Ordinária:

1) Discutir a política diferenciada da saúde indígena no contexto dos 25 anos do SUS e da
5ª Conferência Nacional de Saúde Indígena;
2) Contribuir na formulação da Política de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde na
perspectiva do modelo de atenção integral do SUS;
3) Aprofundar o debate sobre a formação, valorização e distribuição da força de trabalho em
saúde;
4) Analisar e deliberar sobre o Plano Nacional de Saneamento Básico do Ministério das
Cidades; 
5) Tratar dos encaminhamentos e deliberações referentes às comissões do CNS;
6) Realizar informes, indicações; e 
7) Tratar dos encaminhamentos da CIRH E DA COFIN.
 

ITEM  1  –  APROVAÇÃO  DA  PAUTA  DA  246ª  REUNIÃO  ORDINÁRIA  DO  CNS  -
APROVAÇÃO DA ATA 245ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS
Apresentação: Márcio Florentino Pereira, Secretário Executivo do CNS 
Coordenação: conselheira Nelcy Ferreira da Silva, da Mesa Diretora do CNS 

Deliberação:  aprovada  a  pauta  da  246ª,  por  unanimidade  e  aprovada,  por
unanimidade, a ata da 245ª com os acréscimos da conselheira Ivone Cabral e Maria Laura. 

ITEM 2 – ABERTURA SEMINÁRIO NACIONAL DE SAÚDE INDÍGENA
Apresentação: conselheira  Maria do Socorro de Souza, Presidente  do CNS;  conselheiro
Antônio Alves de Souza, Secretário Especial da Secretaria de Saúde Indígena – SESAI/MS;
conselheiro  Edmundo Dzuaiwi Ômore, Coordenador  da CISI/CNS;  e  Érica Jucá Kokay,
Deputada Federal

– MESA REDONDA NO PLENO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – 25 ANOS DO
SUS E A POLÍTICA DIFERENCIADA DA SAÚDE INDÍGENA
Apresentação: professora  Luciane Ouriques;  professora  Carla Costa Teixeira,  Associação
Brasileira  de  Antropologia  –  ABA;  e  Paulo  Daniel  da  Silva  Moraes,  representante  do
Conselho Indigenista Missionário – CIMI/CISI

Deliberação: nesse item, o Plenário do CNS: a) aprovou, por unanimidade, moção de
repúdio, com o seguinte teor: “Considerando que os conflitos que ocorrem no Mato Grosso do
Sul e envolvem a etnia Terena produziram morte na reintegração de posse da fazenda Buriti,
em Sidrolândia, (67 km de Campo Grande, MS), e dezenas de feridos; e considerando que
esta situação no Mato Grosso do Sul representa um agravamento na qual os indígenas são
assassinados  pelas  poderosas  forças  do  agronegócio,  com  concordância  com  algumas
instâncias da Justiça ao permitir a reintegração de posse violenta da terra sem permitir que os
indígenas pudessem se defender. O CNS manifesta publicamente repúdio aos fatos ocorridos
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com a população indígena do Mato Grosso do Sul,  em especial  ao assassinato  de Oziel
Gabriel,  35  anos,  pai  de  dois  filhos,  na manhã de  quinta-feira,  30  de  maio  de  2013  em
Sidrolândia  e  solicita  do  Governo  Federal,  Conselho  Nacional  de  Justiça,  Comissão  de
Direitos Humanos da Câmara e do Senado, que tome todas as providências necessárias para
proteger a população Terena das ameaças deste conflito, e para punir os responsáveis pela
massacre da população indígena no Mato Grosso do Sul.  Manifesta extrema preocupação
com o agravamento da situação de violência  nas demais áreas indígenas do país.”;  e  b)
decidiu pautar na próxima reunião do CNS, para deliberação,  a minuta de recomendação
resultado da mesa redonda sobre saúde indígena.  Se possível,  o texto será submetido à
apreciação dos participantes  do seminário  de saúde indígena.  A  intenção é que sirva de
orientação para os debates nas conferências distritais de saúde indígena. 

ITEM 3 - INTEGRALIDADE, MODELO DE ATENÇÃO E TRABALHO EM SAÚDE
Apresentação: Felipe Proenço,  SGTES/Ministério da Saúde;  conselheira  Ana Maria Costa,
Centro Brasileiro de Estudos de Saúde – CEBES; e conselheiro  Marcos Vinicius Soares
Pedrosa, Associação Nacional de Pós-Graduandos – ANPG
Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Mesa Diretora do CNS 

Deliberação:  neste  item,  o  Plenário  decidiu: a)  aprovar  recomendação  sobre  a
atuação multiprofissional em acupuntura; b) remeter, para debate na próxima reunião do CNS,
a minuta de moção contra o PL n° 4.330/2004, em tramitação final na Câmara dos Deputados,
que legaliza as terceirizações e a minuta que recomenda à aprovação do PL n°. 4135, que
dispõe sobre a assistência de técnico responsável na assistência farmacêutica realizada no
âmbito do SUS;  c)  aprovar, por unanimidade, moção de  apoio à contração emergencial de
médicos estrangeiros, observados critérios de qualidade efetivados no Brasil e a participação
do Controle Social, para atuarem em regiões do Brasil com pessoas sem acesso aos serviços
médicos;  d) aprovar,  por  unanimidade,  recomendação  para  que  se  estabeleçam
procedimentos para promover o serviço médico e de outros profissionais de saúde brasileiros
em regiões do Brasil com pessoas sem acesso aos serviços;  e)  aprovar moção de repúdio
aos atos de violências que os profissionais de odontologia vem sofrendo no exercício de sua
profissão em todo território nacional; f) delegar à CIRH/CNS a tarefa de definir uma proposta
de política de gestão do trabalho com dois focos: relações e regulação do trabalho; g) pautar
debate sobre gestão do trabalho no Seminário sobre os 25 anos do SUS; e h) pautar debate
visando à construção de mecanismos para colocar  em prática a proposta de serviço civil
obrigatório.

ITEM 4 – PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO
Apresentação: Gilson de Carvalho de Queiroz Filho, Presidente da Fundação Nacional de
Saúde  –  Funasa;  Ernani  Ciríaco  de  Miranda,  Diretor  de  Articulação  Institucional  da
Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental/Ministério das Cidades; e Maurício Carneiro
Albuquerque, representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário
Coordenação: conselheira Maria do Socorro de Souza, Presidenta do CNS 

Deliberação: aprovada,  por  unanimidade,  recomendação  com  o  seguinte  teor:  a)
estabelecer no PLANSAB procedimentos para ampliar o percentual de execução das obras do
PAC  saneamento  1  e  2;  b) promover  diálogo  com  os  municípios  para  implementar  as
diretrizes e metas do PLANSAB; c) definir plano estratégico com foco no aumento imediato da
coleta e tratamento adequado do esgoto, e no combate ao desperdício de água tratada por
vazamentos e ligações irregulares nas cidades;  d) estabelecer uma estratégia de coleta de
resíduos  sólidos  em  favelas  e  áreas  habitadas  de  difícil  acesso,  com  envolvimento  da
população para coletar este resíduo mediante programas de compensação da participação da
população  (troca  de  resíduos  por  alimento,  por  exemplo);  e)  promover  um  programa  de
educação ambiental e gestão comunitária para prevenir o lançamento de esgoto e   lixo no
ambiente, e uso inadequado da água; e f) ao Conselho das Cidades, ao Ministro das Cidades
e à Presidência da República - a aprovação do Plano Nacional  de Saneamento Básico –
PLANSAB. 

ITEM 5 – COMISSÕES DO CNS
Apresentação: conselheira Maria do Socorro de Souza, Presidenta do CNS; conselheiro 
Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora do CNS
Coordenação: conselheira Nelcy Ferreira da Silva, da Mesa Diretora do CNS 
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Objetivo: Definir  critérios  e  pactuar  compromissos,  recomposição  e  renovação  das
Comissões

Deliberação:  aprovadas  as  coordenações  das  seguintes  comissões:  1) CONEP  –
Coordenação: Jorge  Alves  de  Almeida  Venâncio.  2) CIRH  –  Coordenação: Ivone
Evangelista  Cabral.  Coordenação  adjunta: Eliane  Aparecida  da  Cruz.  3) CIEPCSS  –
Coordenação: Eurídice Ferreira de Almeida. 4) CICT – Coordenação: Luís Eugenio Portela
Fernandes de Souza.  Coordenação adjunta: José Naum de Mesquita Chagas.  5)  CISS –
Coordenação: conselheira Ana Costa. Coordenação adjunta: Fernanda Lou Sans. 6) CISPD
–  Coordenação:  conselheiro  Carlos  Eduardo  Ferrari.  Coordenação  adjunta: conselheira
Astrit Rehbein Siqueira. 

Sobre a composição das comissões, acordou-se que será definida na próxima reunião
do CNS e os coordenadores das comissões auxiliarão no processo de construção de acordos
a respeito. 

ITEM 6 – ENCAMINHAMENTOS DA CIRH E DA COFIN
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, da Mesa Diretora do CNS 
Coordenação: conselheira Nelcy Ferreira da Silva, da Mesa Diretora do CNS

ENCAMINHAMENTOS DA CIRH
Processo de abertura, reconhecimento e renovação 

Deliberação: aprovados os cinco pareceres, elaborados pela CIRH e o relatório de
visita a Belém para fins de análise do processo de autorização para abertura do curso
de Medicina da FAMAZ (Faculdade da Amazônia) com o parecer da Comissão. Além
disso,  o  Plenário  decidiu  encaminhar  a  denúncia  sobre  o  Programa  de  residência
multiprofissional para o DGES, coordenação de residência e CES para manifestação. 

Denúncia  sobre  o  programa  de  residência  multiprofissional  do  Hospital  Municipal
Odilon  Behres  (HMBO),  hospital  de  ensino  do  município  de  Belo  Horizonte/Minas
Gerais, em parceria com a Faculdade Novos Horizontes 

Deliberação:  enviar  o  material  produzido  pelo  CES/MS  ao  DEGES,  solicitando
manifestação e perguntando se a visita foi  realizada;  à Comissão Nacional  de Residência
perguntando  se  foram  tomadas  as  providências  definidas  anteriormente;  e  ao  CES/MS
parabenizando pela iniciativa e elaboração do documento encaminhado ao CNS. 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional 
Deliberação: enviar ofício à Coordenação Nacional do Programa de Residências, ao

MEC  e  ao  (DEGES) solicitando  esclarecimentos  sobre  a  instalação  da  Comissão  e  a
assinatura da Portaria n°1.077. 

ENCAMINHAMENTOS DA COFIN
Deliberação: aprovada a mudança da representação da COFIN no SIOPS: Marcos

Vinicius Soares até a recomposição da composição. 

ITEM 7 – INFORMES E INDICAÇÕES
Apresentação: Márcio Florentino Pereira, Secretário Executivo do CNS 
Coordenação: Arilson Silva Cardoso - Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde 

Informes 
Os informes constarão, de forma detalhada, na ata da reunião. 

Demandas para a próxima reunião do CNS: pautar debate sobre veto a campanhas acerca de
DST/AIDS; definição do calendário das reuniões das comissões  

Solicitação: possibilitar a vinda da conselheira Rosangela Santos, coordenadora do Fórum de
Usuários no dia anterior à reunião, para possibilitar a participação na reunião do Fórum. 
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INDICAÇÕES 

1- Indicações  para  o  Congresso  CONASEMS.  Data:  7  a  10  de  julho.  Centro  de
Convenções Ulysses Guimarães, Brasília/DF.
Indicação: não houve.

2- Preparação da Oficina “O Controle Social nos 25 anos do SUS”. Data: 07 e 08 de julho
Horário: 9h às 17h. Local: Brasília/DF. GT para participar da organização da oficina. 
Remeter para debate na Mesa Diretora do CNS.  

3- Indicar um palestrante para o Painel  “Participação Popular  em Vigilância  Sanitária:
desafios e perspectivas” no XXIX Congresso Nacional de Secretarias Municipais de
Saúde, coordenado pela Ouvidoria da Anvisa. Data: 8 de julho de 2013. Horário: das
17h às 20h. Local: Brasília/DF
Indicação: Ronald Ferreira dos Santos. 

4- Dia Mundial de Conscientização da Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA). Data: 20 de
junho. Representante para compor a Mesa de Abertura. Horário: 14h às 18h. Câmara
dos Deputados. Brasília/DF. 
Indicação: não houve. 

5- Seminário de Inovação Tecnológica em Saúde: Desafios para a Regulação Sanitária
da Anvisa. Data: 26 a 28 de junho. Local: Brasília/DF. 
Indicação: conselheira Verônica Lourenço e conselheira Eurídice de Almeida.

6- A Anvisa  solicita  Indicação de dois  representantes (um titular  e um suplente)  para
compor o Comitê de Implantação do Programa Nacional de Segurança do Paciente
(CIPNSP), em cumprimento à Portaria nº 941, de 17 de maio de 2013, (DOU nº 96) até
7 de junho de 2013. 
Remeter aos fóruns dos usuários e dos trabalhadores para definição. 

7- O Ministério  da Saúde solicita  Indicação de dois  representantes do Segmento  dos
Usuários  (um  titular  e  um  suplente)  para  compor  o  Comitê  Gestor  do  Programa
Nacional de Apoio a Atenção Oncológica (PRONON) em cumprimento à portaria nº
875 de 16 de maio de 2013 (DOU nº 94) até 07 de junho de 2013;
Conselheiros Indicados:
Remeter aos fóruns dos usuários e dos trabalhadores para definição. 

8- O Ministério  da Saúde solicita  Indicação de dois  representantes do Segmento  dos
Usuários  (um  titular  e  um  suplente)  para  compor  o  Comitê  Gestor  do  Programa
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD)
em cumprimento à portaria nº 875 de 16 de maio de 2013 (DOU nº 94) até 07 de junho
de 2013;
Remeter aos fóruns dos usuários e dos trabalhadores para definição. 

9- O  Ministério  da  Justiça  solicita  indicação  de  dois  representantes  do  segmento
governamental  (um  titular  e  um  suplente)  para  compor  o  Comitê  Nacional  do
Enfrentamento  ao  Tráfico  de  Pessoas  (CONATRAP)  no  biênio  2013/2015,  em
cumprimento ao Decreto nº 7.901 de 4 de fevereiro de 2013, até 07 de junho de 2013. 
Não houve indicação. 
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